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PRE ELETRONICO N" 009/2026
PROCESSO ADMINISTRAT]VO N" 1 19/2026

CoNTRATO N" 089/2026

CONTRAÍO FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE

CACHOEIRINHA-TOEAS EMPRESAS: WPP - COMERCIO DE MOTOS

LTDA., CNPJ no 06.928.571/0012-20. PARAA AOUISIÇÃO DE VEíCULOS
ADMINISTRATIVOS, ZERO QUILÔMETRO, DESTINADOS A SUPRIR
AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

E - Mail: pmcachoeirinhalc@gmail.com
SECRETAiTIA MUNICIPAL DÉ ADMINISTRAçÃO, PLANEJAMENTO E ORçAMENTO

CACHOE|R|NHA/TO, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕ
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E EM CONFORMIDA

ES

í.1. O presente instrumento tem por objeto AQUISIÇ
ADMINISTRATIVOS, ZERO QUILÔMETRO, DESTINAD

E

COM O TERMO DE CONVÊNIO TRANSFEREGOV N" 92803í
CELEBRADO JUNTO AO MINISTERIO DA DEFESA, NOS TERMO
PREGÃO ELETRÔNICO N' 009/2026.

Pelo presente instrumento a PREFEITURA MUNICIPAL DE

CACHOEIRINHA/TO, pessoa jurídica de direito pÚblico, inscrita no CNPJ no

25.064.064/0001-87, com sede na Rua 2í de Abril, no 1525, Centro, CEP:
77.9i 5-000 - Caciroeii'itrlra - TO, neste ato iepi-eselltado por seu preíeito em

exercício, o Sr. Sandrimar Alves da Silva, brasileiro, portador do CPF no
*..308.521-*, residente e domiciliado na Rua Cônego Joáo Lima, Centro, nesta
cidade de Cachoeirinha Tocantins, doravante denominada CONTRATANTE, e,

do outro lado CONTRATADA, a empresa WPP COMERCIO DE MOTOS LTDA.'
CNPJ no 06.928.571/0012-20; Av. Filadélfia no 2778, Anexo B - Jardim
Filadé|fia, CÉP 77.813410 - Araguaina - TO; neste ato representada pelo Sócio-
Administrador', Sr'. Juracy Martins Costa, Brasileiro, Casado, administrador, AV.
Duque de Caxias, N.o 1215 - Bairro'. Marco - CEP 66093-029 - Belém - PA' C.

IDENTIDADE RG No 2í3.84í.852-91/SSP-PA CPF(MF) No 213. ***.***-91, na
presenÇa de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente

Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO No 119/2026, que

originou a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔN|Co N' 009/2026,
mediante as cláusulas e condi ES SE uintes:

ODEVE CULOS
OS A SUPRIR AS

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA/TO,
coNFoRME AS ESPECIFICAÇÔES CONSTANTES NO TERMO DE
REFERÊNCIA E EM CONFORMIDADE COM O TERMO DE CONVÊNIO
TRANSFEREGOV NO 92803í/2022, CELEBRADO JUNTO AO MINISTÉRIO DA

Se(rêlárrà MrJDr.roal dP
Admlãlrtr.çlo, pl.n.irrrr.nto

a orçamanto
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DEFESA, em epígrafe e em conformidade com a proposta de preço apresentada
CONTRATADA.

2.1.Valor estimado do presente Contrato é de R$ 87.852,00 (oitenta e sete mil
oitocentos e cinquenta e dois reais), em conformidade pela GONTRATADA,
conforme quadro abaixo:

2.2. Nos termos do art.96 da Lei Federal no 14.13312021, não será exigida
garantia contratual para a formalização do ajuste. Considerando a natureza e
o valor da contratação, bem como a capacidade técnica e financeira da
contratada, entende-se que a exigência de garantia se mostra desnecessária,
não metendo a ra da execu do ctuado

3.í. O prazo de vigência do presente Contrato será de 30 (trinta) dias, contados
a partir de 25 de junho de 2026, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, com vantagens para a CONTRATANTE, com fundamento da Lei n.o

14.13312021.

4.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 30 (trinta) d

contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.
4.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa

trtttr?uta tuircrlÀl oaSerretana Mrtnrr ipal rle
Àd minirtnçlo, plrnrlemcnto

c orçarnúntô

c ULA SEGUNDA DO VALOR E GARANTIA

enrtpnesn: wpp coMÉRclo DE MoTOS LTDA., CNPJ no 06.928.57110Ap-20; Av.
Filadélfia no 2778, Anexo B - Jardim Filadélfia, CEP 77 .813410 - Araguaina - TO; neste
ato representada pelo Sócio-Administrador, Sr. Juracy Martins Costa, Brasileiro, Casado,
administrador, AV. Duque de Caxias, N.o 1215 - Bairro: Marco - CEP 66093-029 - Belém

- PA, C. ldentidade RG No 213.841.852-91/SSP-PA CPE(ME) No 213. ***.***-91

ITEM DESCRçÃO
Fz
:)o

ctz
f

VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

001

MOTOCICLETA: Motocicleta 0
km, mínimo de 160 cilindradas,
bicombustível (álcool/gasolina),
último modelo e ano de
fabricação, motor tipo OHC,
monocilíndrico, 4 tempos,
arrefecido a ar, cilindrada mínima
de 160 cc, partida elétrica,
transmissão mÍnima de 05
marchas, freio dianteiro a disco,
rodas de liga leve ou raiadas,
painel digital, tanque de
combustível com capacidade
mínima de 14 litros, equipada
conforme normas do GONTRAN.

04 UND
HONDA

CG 160 FAN
R$ 21.963,00 R$ 87.852,00

VALOR TOTAL:..... R$ 87.852,00

c TERCEIRA . DA VIGÊNC|A

ULA QUARTA - MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO,
COND
c
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comunicar as razões respectivas com
para que qualquer pleito de prorroga

situações de caso fortuito e força mai

4.3. Os bens deverão ser entregues n

enos 5 (cinco) dias de antecedência
prazo seja analisado, ressalvadas

do MunicíPio de Cachoeirinha - TO

pelo m

ção de
or.
a sede

em endereço indicado na Ordem de Fornecimento'

4.4.Entend-e-sepormanutençãocorretivaaqueladêstinadaacorrigirosdefeitos
ápr"s"ni"aos pelos bens, compreendendo a substituiçáo de peças' a realizaçáo

íle ajus'res, r-epairJs e rrneções necess-áÍias'

4.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da

oàiantia'aeverao ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais'

ãü" àài.r"nt", padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos

dar p"ça. utilizadas na fabricaçáo do equipam-ento'

;:. iJã;", notificado, o Coniratado realizará a reparação ou substituição dos

;;;t qü; apãsentare, ,ício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias' contados

ã p"rtir-JJ"iá ds retirada do equipamento das dependências da Administraçáo

pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada'

i.z-. õ pr^ao indicado no subitem anterior' durante seu transcurso' poderá ser

pior.gãOo uma única vez, por igual período,. mediante solicitaçáo escrita e

iustificáda do Contratado, aceita pelo Contratante'

iã f.à-nipOt"ie do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar

"ôrip"r"nto 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormênte

r.J;ã;ú", para utilização ern caráter pio.risorlo pelo Cont!:atante, de 
'nodo 

a

g;r".ti;; loniinuioaaê dos trabalhos administrativos durante a execução dos

reparos.
4.9, Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da

,àri"itrçao do contratante ou a apresentação de justificativas pelo contratado,

1ca o ôontratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os

,"p"à., ajustes ou a substituiçáo do bem ou de seus componentes' bem como

a ãxigir'Oó Qontratado o reembolso pelos custos re§pecÜvos' sem que tal fato

acarrete a perda da garantia dos equipamentos'
4.'10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia

será de responsabilidade do Contratado'
noe4.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência PróP

desvinculad o daquele fixado no contrato, Permitindo eventual aPlicação de

penalidades em mso de descumprimento de alguma de suas condiçóes, mesmo

de is de ex irada a vi ência contratual

5,1. O contrato deverá ser executado fie lmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei no '14.í 33, de 2021, e cada Parte

respon derá pelas consequências de sua i nexecução total ou Parcial

5.2. Em caso de impedimento, ordem de Paralisação ou suspensáo do contrato,

o cronog rama de execuçáo será Prorrogado automaticamente Pelo tempo

correspon dente, anotadas tais circunstâncias mediante simPles aPostila.

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o U

de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônrco inform

pela contratada na sua proposta comercial.

qe.rFtáí'e Mrrnr.ioàl de
Admlnirtnçao, Pl.n.l.tr.nto

a otça,nl.ttto
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5.4. O órgão ou entidade podêrá convocar representante da empresa para

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reuniáo

inicial para apresentação do plano de Íiscalização, que conterá informaçóes
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de Íiscalização' das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contrzr?da, quai-r,jo irouver, do méhsÚo de afurição dos resuitados e das sanções
aplicáveis, dentre outros. Fiscalização.
5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

flscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.'133, de 2021 ,

art. 117, caput). Fiscalização Técnica.
5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a

assegurar os '.,+elhores resultados para a Administraçáo.
5.7.í. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento
do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. @rt. 117, §1o da Lei no 14.'133, de2021).
5.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o Íiscal técnico
do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contraro, detenninendo prazo para a correção.
5.7.3. O Íiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em

tempo hábil, a situaçáo que demandar decisão ou adoção de medidas
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.
5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do

contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o
fato imediatamente ao gestor do contrato.
5.7,5. O Íiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato' em

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas
à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. Fiscalização
Administrativa.

5.8. O fiscal administrativo do contrato veriÍicará a manutenção das condições
de habilitaçáo da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
termos aditivos,
caso necessário.

5.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o Íis
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do proble

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabí
quando ultrapassar a sua competência; Gestor do Contrato
5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do proce

acompanhamento e Íiscalizaçáo do contrato contendo todos os registros fo
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para Íins de atendimento da finalidade da

e
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administração.
S.10. O geátor do contrato acompanhará os registros realizados pelos Íiscais do

contratoi de todas as ocorrências relacionadas à execuçâo do contrato e as

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua competência.
5.11: O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de

habilitaçãã da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e

anotaá os probtemas qi.ie otrstanr o Íiuxo normal da liquidação e do pagarr'rento

da despesa no relatório de riscos eventuais.
5.12. ô gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação

realizada 
-pelos 

Íiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento

de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

er""rçáo- contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidós, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de

atesto de cumpriÍncâto de obrigações.
5,13. O gestordo contrato tomará providências para a formalização de processo

administiativo de responsabilizaçâo para fins de aplicação de sanções, a ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14 133, de 2021' ou

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso'

b.tC, õ gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre

a conseóução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais

condutas ã .ut", adotadas para o aprimoramento das atividades da
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Ad ministração.
5.í5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no

valor dimensionado la fiscaliza oe estão nos termos do contrato.

ordem bancária para Pagamento

6.1. DO PAGAMENTO.
6,1, O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a

partir do rãcebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre

após a realização das entregas.
G.2. Considerá-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento

em que o órgão contratante atestar a execução do obieto do contrato'

6.3. A Noti Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online
mediante óonsulta aós sÍtios eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada

no art. 68 Lei n" 14.13312021.
6.4, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contrataçáo, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de

penalidade imposia ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a

bontratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese , o pruzo paru

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante.
6,5. Será consideiada data do pagamento o dia em que constar como emiti

F

CLÁUS ULA SEXTA - FORMA DE PAGAMENTO
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6,6. Antes de cada pagamento à contratada, será

consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais para verificar a
realizada de forma on-line
manutenção das condições

de habilitaçáo exigidas no edital.
6.7. Constatandõ-se a situaçáo de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa O
prazo poãerá ser prorrogado umavez, por igual período, a critério da contratante.

b.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento' a

Adminrstração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas'
6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada

improcedente, a contratanie deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela

fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadirnpbncia da contratada, bem

como qúanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionadbs os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos.

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. Havendo a efetiva

execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela resiisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação

de habilitação.
6.'10.1, Se;á rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela

máxima autoridade da contratante'
6.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.- - 
6.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos

termos da Lei Complemenlar no 12312006, não sofrerá a retenção

6.í0. Persistindo a irreg
necessárias à rescisão

ularidade, a contratante deverá adotar as medidas
contratual nos autos do processo administrativo

tributária quanto aos imPostos e contribuições abrangidos por aquele

reg ime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçáo de

comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido revisto na referida Lei Com lementar

7.1. Não obstante o Contratado ser a única e exclusiva responsável Pela

por meio do Fiscal do contrato:.
a) Se utitizar do procedimento de Avaliação da Qualidade

execução de todos os serviços, ao Contrato é reservado o direito de, sem de

qualqúer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais

ámptà e completa fiscalização sobre os seruiços, por meio do Gestor e Fiscal

ora designados.
7.2. Pará a Íiscalização do contrato a ser firmado com o Gestora Municipal

da Prefeitura Municipal designará por meio de ato formal ao servidor
7.3. No exercício da fiscalização dos serviços deve a empresa Contratada,

E

se.retáflâ Municioel de

^dmlniatraçlo, 
plrnahnrnto

a oaçarna^to

c USULA SÉNMA. FISCALIZA DOS SERVIÇOS
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Serviços para o acompanhamento do desenvolvimenÍo dos

trabalhos, medição dos níveis de qualidade;
b) Conferir e visitar os relatórios dos procedimenÍos e servlÇos

realizados pelo Credenciado;
c) Avatiar a entrega dos produtos, descontando o equivalente aos
náo reatizados bem como aqueles não aprovados por não
conformidade aos padrões estabe/ecldos, desde que por motivos
intputáveis à Credenciada, sem prciuízo das demals sanções
disciplinadas em contrato;
d) Encaminhar à Credenciada o RelatÓrio dos produtos, para

conhecimento da avaliação.
7.4, Se contratada pela fiscalização o não atendimento das determinaçóes
quanto a regular execuçáo dos serviços, dentro do prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, contados da solicitação a serviços contratados poderá ordenar
a suspensão, sem preju ízos das penalidades a que a ompresa prestadora

dos serviços esteja sujeita.
7.5. Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do

Credenciado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade de seus

agentes e prepostos, ressaltando-se, ainda, que mesmo atestado a entrega

dos produtos, subsistirá a responsabilidade do Credenciado pela solidez,
ualidade e se uran destes servi S

8.'1. O presente Contrato poderá ser alterado para me lhor atender ao
interesse público, passando entáo as alterações a fazer parte integrante do

Contrato.
8,2. As alterações necessárias ao presente contrato seráo formalizadas por

intermédio de Termos Aditivos, nos moldes lei federal no. 14.133, de 01 de
abril de2021.
CLÁUSULA NONA. DAS PENALIDADES
9.1, A inobservância, pela Contratada, de cláusula ou obrigaçôes constantes
neste lnstrumento Contratual, ou de dever originado de norma legal ou
regulamentar pertinente, aulorizatá a Administração PÚblica a aplicar, em

cada caso, as seguintes penalidades contratuais:
a) Multa de 5% (dez por cento) do valor global da proposta, no caso

de inexecuçáo total da obrigação;

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor correspondente à pafte não

cumpida, no caso de inexecução parcial, inclusive no caso de

reposição do serviço rejeitado;

c) Multa de 0,3% (três por cento) por dia, no caso de inexecução

diária do senriço deste credenciamento, até no máximo de 30 (trinta)

dias, a paftir dos quais será considerado descumpimento parcial da

obrigação, conforme alínea anterior;
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Suspensão Íemporáia do direito de licitar e impedimento de contratar

com a Administração Pública de modo geral, do Município de

Cachoeiinha/TO pelo prazo que for fixado pela Administração em

função da natureza e a gravidade da falta cometida, respelÍados os

limites legais;

e) Suspensão definitiva dos serviços;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administraçáo Pública, considerado, para tanto, reincidências de

faltas, sua natureza e gravidade.

9.2. As multas aplicadas serão descontadas do pagamento devido pelo
Prefeitura Municipal de Cachoeirinha - TO/ Administração Municipal. Caso a
Credenciada não tenha nenhum valor a receber do Município, ser-lhe-á
concedido o prczo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para
efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o
pagamento, seus dados seráo encaminhados ao órgão competente para que
seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administraçáo proceder à
cobrança judicial da multa.
9.3. As multas e penalidades serão aplicadas pelo Prefeitura Municipal de
Cachoeirinha - TO/Administração Municipal mediante respectivo processo
administrativo, sem prejuÍzo das sançóes cíveis ou penais cabÍveis.
9.4. Pela inobservância dos termos deste contrato poderá haver a incidência
das penalidades de advertência, suspensão temporária de participaÇão em
licitação e impedimento de contratar com a Administração ou declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
9.5. lncorrerá nâs mesmas saflçôes do item anterior àquele que apresentar
documento fraudado ou apresentar falsa declaração para Íins de habilitaçáo
neste processo de credenciamento.
9.6. A imposição de penalidade(s) dependerá da gravidade do fato que a(s)
motivar, avaliando-se tanto a situaÇão como as circunstâncias objetivas em
que ele ocorreu dentro do devido processo legal.
9.7. A imposição de quaisquer das sançóes estipuladas neste contrato não
ilidirá o direito da Administração Pública de exigir o ressarcimento integral
dos prejuízos e das perdas e danos que o fato gerador da penalidade
acarretar para os órgãos gestor, seus usuários e terceiros;
independentemente de responsabilidade administrativa, civil ou criminal.
9.8. As sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas isolada ou
cumulativamente, observando-se a gravidade da infração, facultada
contraditório e a ampla defesa.
9.9. Nenhuma parte será responsável à outra pelos atrasos ocasionados por
motivos de for maior e caso fortuito.

10.í. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 30 (trinta)
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dias, contados do recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO.
í0.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas
situações de caso Íortuito e força maior.
10.3. Os bens deverão ser entregues na sede do MunicÍpio de Cachoeirinha -
TO em endereço indicado na ORDEM DE FORNECIMENTO.
10.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os
defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a
realizaçáo de ajustes, reparos e correções necessárias.
10.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da
garantia deverão ser substituÍdas por outras novas, de primeiro uso, e originais,
que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos
das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
í 0.6. Uma vez notificado, o CONTRATADO realizará a reparaçáo ou
substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de ate 30
(trinta) dias, contados a partir da data de retirada do equipamento das
dependências da Administração pelo CONTRATADO ou pela assistência
técnica autorizada.
10.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitaçáo escrita e
justificada do GONTRATADO, aceita peic CONTRATAilTE.
10.8. Na hipótese do subitem acima, o CONTRATADO deverá disponibilizar
equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo CONTRATANTE, de modo
a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos.
í 0,9, Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da
solicitação do CONTRATANTE ou a apresentação de justificativas pelo
CONTRATADO, fica o GONTRATANTE autorizado a contratar empresa diversa
para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do CONTRATADO o reembolso pelos custos
respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
í0.í0. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia
será de responsabilidade do CONTRATADO.
10.í1. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e
desvinculado daquele flxado no contrato, permitindo eventual aplicação de
penalidades em caso de descumprimento dê alguma de suas condições, mesmo
de is de ex irada a vi ência contratual.

í 1.1. A aplicaçáo das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a
que se reÍerem os artigos í 55 e seguintes da Lei no 14.133121 , obedecerá às
normas estabelecidas neste edital.
11.2. O não cumprimento pela empresa contratada das determinaçôes deste
edital e das cláusulas contratuais, bem como das normas da legislaçã oe
regulamentação aplicávêis ensejará, sem prejuízo das responsabilidades civil
penal e de outras penalidades previstas na legislação e na regulamenta
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vigentes, a aplicaÇáo, isolada ou concomitantemente, das seguintes
penalidades:
í í.3. Advertência formal, por escrito, a versar sobre o descumprimento de
obrigações assumidas que não justifiquem a aplicação de outra sanção prevista
no ANEXO I - TERMo DE REFERÊNCIA, que será formulada junto à
determinação de adoçáo das medidas necessárias de correção;

l. Multa de alé 2o/o (dois por cento) do valor do contrato;
ll. Rescisão do contrato por culpa da empresa contratada;
lll. lmpedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo
não superior a 3 (três) anos.

í1.4. O Município, na deÍiniçâo e dosimetria das penalidades correspondentes,
obsêrvará os seguintes parâmetros, com vistas a assegurar a efetividade e a
proporcionalidade da medida:
11.5. A natureza e a gravidade da infração;
1í.6. Os danos resultantes ao objeto do contrato, à segurança pública, ao meio
ambiente, aos usuários e à Municipalidade;
'l í.7. A vantagem auferida pela empresa contratada em virtude da infração;
íí.8. As circunstáncias gerais agravantes e atenuantes, dentre as quais, a
reincidência e a boa ou a má-fé da empresa contratada, na prática da infração;
'l í.9. A situação econômico-financeira da empresa contratada, em especial a
sua capacidade de honrar compromissos Íinanceiros, gerar receitas e manter a
execuÇão do c'ontrato;
í 1 .10. Os antecedentes da empresa contratada, inclusive eventuais
reincidências;
11,11, A proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sançáo,
inclusive quanto ao número de usuários atingidos e o prolongamento, no tempo,
da situação que caracterizou a infração.
1'|.,12, A prática de qualquer infração não poderá ensejar enriquecimento ilÍcito
da empresa contratada, devêndo o Município assegurar a devoluçáo, ou a
neutralização, de toda e qualquer vantagem obtida com a perpetração da
infração, podendo, para tanto, executar a garantia de execução de contrato e/ou
adotar as demais medidas administrativas e judiciais pertinentes.
í1.13. O processo de aplicação das sançôes previstas neste edital terá início
com a lavratura do auto de infraçáo correspondente pelo Município, contendo os
detalhes da infração cometida e a indicação da sanção potencialmente aplicável.
11.14. Lavrado o auto, a empresa contratada será intimada para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, apresentar sua defesa, sendo que, no caso de aplicação da
sanção de impedimento de licitar e contratar, será instaurado um processo de
responsabilização a ser conduzido por uma comissão composta de 04 (quatro)
ou mais servidores estáveis do Município.
1 í.í 5. No mesmo prazo indicado acima, a empresa contratada deverá
demonstrar a regularização da falha relacionada à infração imputada pelo
Município.
í1.16. Na Íase de instrução, a empresa contratada poderá requerer,
fundamentadamente, diligência e perícia, bem como juntar documentos
pareceres e aduzir alegaçóes referentes à matéria objeto do processo, caben
ao Município recusar provas ilícitas e/ou medidas impertinentes, desnece
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ou protelatórias.
1í.17. Encerrada a instrução processual, o Município decidirá sobre a aplicação
da sanÉo, estando facultada à empresa contratada a interposição de recurso
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação do ato, sendo gue o
recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se
não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará
o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis.
í 'l ,18. Na hipótese da sanção de impedimento de licitar e contratar, caberá
apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis.
1'1.19. Após a decisão de eventual recurso interposto pela empresa contratada,
o Município emitirá, na hipótese de aplicação da penalidade de multa, documento
de cobrança contra a emprosa contratada, que deverá pagar o valor
correspondente em até 5 (cinco) dias úteis contados da data do recebimento da
notiÍicação.
í í.20. A falta de pagamento da multa no prazo estipulado importará a incidência
automática de juros de mora vinculados à variação pro rata da taxa SELIC, a
contar da data do respectivo vencimento até a data do efetivo pagamento,
também sendo facultado ao Município descontar o valor correspondente da
remuneração da empresa contratada, sem prejuÍzo da execução da garantla de
execução do contrato.
I í.2í. As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas
reverterão em favor do Tesouro Municipal.
11.22. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a
responsabilidade de aplicaçáo de outras previstas na Lei no 14.133121 e no
Código Penal Brasileiro, inclusive a responsabilização da empresa contratada
por eventuais perdas e danos causados à Municipalidade.
11.23. lndependentemente das sanções previstas nos itens anteriores, em
conformidade com o disposto nos artigos í37 e seguintes da Lei no 14.133121 , a
critério da Municipalidade haverá rescisão unilateral do contrato nos seguintes
casos:

11.23.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas
editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificaçôes, de projetos ou
de prazos;
11.23.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela
autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por
autoridade superior;
11.23.3. Alteração social ou modificação da flnalidade ou da estrutura da
empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
11.23.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da
sociedade ou Íalecimento do contratado;
11,23.5, Caso fortuito ou Íorça maior, regularmente comprovados,
impeditivos da execução do contrato;
I 1 .23.6. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade d
obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ai
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que obtida no prazo previsto;
11.23.7 . Atraso na liberação das áreas sujeito a desapropriação, a
desocupaçáo ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de
liberação dessas áreas;
í í.23.8. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade
máxima do órgão ou da entidade contratante;
11.23.9. Não cumprimento das obrigaçôes relativas à reserva de cargos
prevista em lei, bem como em outras normas especíÍicas, para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
1'1.23.'10. A paralisação dos serviços sem justa causa e prévia
comunicação do Município;
A subcontratação total ou parcial do objeto, a cessão ou transferência,
total ou parcial, bem como cisáo, fusão ou incorporaçâo, não admitidas
expressamente no edital e no contrato;
11,23.11, O desatendimento das determinaçóes regulares da autoridade
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execuçáo dos serviÇos,
assim como as de seus superiores.
11.24. A rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo das demais
sanções previstas no edital, no contrato e na Lei no 14.133121 , acarreta
as seguintes consequências:

1í,25. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado em que se encontrar,
or ato ro rio da Administra o

12.1. Caberá à Contratante, às suas expensas, dentre outras obrigações legais
e/ou constantes do presente Termo de Referência:

a) Efetuar o pagamento à vencedora até o 10o (décimo) dia útil do mês
subsequente, após o recebimento do material, contra apresentação da
Nota Fiscal/Fatura, mediante liberação pelo CONTROLE INTERNO;
b) Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do CONTRATO através
de seruidor designado para este fim.
c) lmpedir que terceiros esÍranhos ao contrato fomeçam o seruiço
contratado;
d) Solicitar a reparação do serviço que esteja em desacordo com a
especificação apresentada e aceita ou apresentar defeito ou falhas.
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pe I a contratad a ;
f) Comunicar à contratada toda e qualquer oconência relacionada à
estrutura;
g) Obseruar os prazos de recebimento e aplicar as sanções pretzlsÍas no

sente di, ensa.

13.1. Caberá à Contratada, às suas expensas, dentre outras obrigações legais
e/ou constantes do presente Termo de ReÍerência:

a) Fornecer, sempre que solicitado, documentos que comprovem
manutenção de todas as condições de habilitação e
exigidas na licitação, bem como os que comprovem a reg
situação de seus emprêgados.
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b) Executar os serviÇos de acordo com as especificações e quantidades
conforme solicitados neste Termo de Referência.
c) Executar os seviços dentro do prazo estabelecido no presente Termo
de Referência.
d) Assumir toda a responsabilidade pelos encargos fscais e comerciais
resu/ÍanÍes da adjudicação da presente licitação;
e) Responder pelas despesas resu/Íantes de quaisquer ações,
dentandas decorrentes de danos, seja por culpa da vencedora ou
quaisquer de seus empregados e preposÍos, obrigando-se, igualmente,
por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de
terceiros, que lhes venham a serem exigidas por força de Lei, ligados ao
cumprimento da presente contratação.

í 3.2. Ser a única e exclusiva responsável pela mão de obra aplicada para
execução do serviço contratual.
13.3, Manter, para Íel atendimento do serviço do presente termo de referência,
em perfeito estado de funcionamento, manutenção e desempenho, os
equipamentos utilizados na execução dos serviços, obedecendo todas as
normas aplicáveis.
í 3.4. Manter seus profissionais inscritos nos respectivos órgãos reguladores,
preservando sua habilitação para prestação dos serviços serviço do presente
contrato e comprovar anualmente o vínculo de seus empregados junto a estes
órgãos.
í 3.5. Prestar os serviços de forma adequada e segura, respeitando toda a
legislação vigente incidente sobre o serviço do credenciamento, em especial.
í 3.6. Respeitar e tazer com que seus funcionários respeitem as normas de
segurança do trabalho e demais regulamentos em vigor no local de trabalho.
Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da
legislação fiscal (Federal, Estadual e Municipal) e da legislaçáo social,
previdenciária, trabalhista e comercial, decorrentes da execução do serviço.
'13.7. Reparar ou refazer, sem qualquer ônus para a Contratante, os serviços
que, a critério da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e
Orçamento, não tenham sido bem executados ou que verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução.
13.8. Cumprir as Normas Regulamentadoras.
13.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condiçôes de habilitação e
qualificaçáo exigidas no termo de referência e da dispensa.
í 3.10. Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos
que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações
assumidas no presente Credenciamento, em especial encargo social,
trabalhistas, previdenciários, tributários, Íiscais e comerciais.
13.íí. Responder diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos
que vierem a causar à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua ação
ou omissão, dolosa ou culposa, na execução do cont
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que
sujeita.
13.12. A inadimplência da Contratada, com referência aos en
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trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere a Contratante a
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o serviço do
contrato.
13.13. Se submeter às normas vigentes da Secretaria Municipal de
Administração, Planejamento e Orçamento/Administraçáo Municipal, bem
como outras ue vierem a ser editadas.

14.1. O presente Contrato poderá ser alterado para melhor atender ao interesse
público, passando então as alterações a Íazer parle integrante do Conhato.
í4.2. As alterações necessárias ao presente contrato seráo formalizadas por
intermédio de Termos Aditivos, nos moldes lei federal no. 14.133, de 0í de abril
de 2O21 .

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

estabelecidos nas cláusulas s unda e terceira.

16.1. As despesas para atendera esta licitação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orpmento do Município para o exercício de
2024, na classificação abaixo:

c USULA D CIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

cúusULA DÉCIMA sExTA. Dos REcURsos oR AMENTÁRIOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ORGÂO UND PROGRAMATICA
ELEMENTO

DE
DESPESA

03.03.0
0

03.03.0
3

AOUTSTÇÃO DE |\4ATERTAL
PERMANENTE PARA A SEC. MUN.
DE ADMINISTRAÇÃO E
PLANEJAMENTO

04.122.0002.1 .004 4.4.90.52.00

FONTE DE RECURSO

1 .700.0000.000000

c USULA DÉCIMA SETIMA - DAS DISPOSI S GERAIS
17.1. Fica fazendo parte integrante deste instrumento de contrato, o PROCES
DO PREGÃO ELETRÔNICO NO í í 9/2026 - ADM e SeUS anexos;

Se.retar,À MrJnicrpâl dê
Âdmlôirtr.çlo, pt.nrirnrnto

a orçrrnaato

15,1. O presente contrato de prestação de serviço poderá ser rescindido de pleno
direito, independentemente do pagamento de qualquer penalidade:
I - Bilateralmente, por manifesta vontade das partes;
ll - Unilateralmente, por qualquer das partes contratantes, nas hipóteses
descritas na da lei federal no. 14.133121:
lll - Judicialmente, nos demais casos previstos em lei.

§ío - A inexecução total ou parcial deste Contrato poderá ensejar a sua rescisão
administrativa, na Íorma dalei Íederal no. 14.133, de 01 de abril de 2021, com as
consequências previstas em lei e sem prejuÍzo das demais sanções cabíveis,
previstas acima e na dispensa, que faz parte integrante deste ajuste.

§2o Ficam reconhecidos os direitos da GONTRATANTE no caso de rescisão
administrativa prevista na lei federal no. 14.133, de 01 de abril de 2021

§30 - Na hipótese de exercÍcio da faculdade descrita no inciso ll desta cláusula,
por iniciativa da CONTRATANTE, esta pagará à CONTRATADA pelos serviços
que lhe forem prestados até a data da rescisão, segundo os critérios

MANUTENçÂO

.-.r.t

W,cActQEtRtNHA



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
CNPJ: 25.064.064/0001 - 87
RUA 2í DE ABRIL, No í525 - CENTRO, CEP: 77915-000
E - Mail: pmcactoeirinhalc@gmail.com

SECRETARIA illuNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO, PLANEJAMENTO E ORçAMENTO

17.2. Fica expressamente eleito entre as partes o FÓRUM DA COMARCA DE
ANANÁS/TO para solução de eventuais dúvidas oriundas deste contrato, com
renúncia sobre qualquer outro, por mais privilegiado que venha a ser;
17.3, Estando as partes de pleno acordo com o avençado, assinam o presente
em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Município de Cachoeirinha - TO, 25 de junho de 2026

sANDRtMAR ALVES p4 Assinado_d_.19tI3 d9ltll

sILVA:03e308s2101 !ilt^H?!||âi,ALVESDA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA/TO

CNPJ no 25.064.064/000í -87
Sandrimar Alves da Silva

Prefeito Municipal
CONTRATANTE

FORNEGEDOR:

JURAcy MART|N5 i;'Jl:X",TJf,'n["''nn'o*
cosrA:2 1 384 1 ss 2e I ;::ll',ll:1',lo'i1l o,"u o,,oo,

WPP COMÉRCIO DE MOTOS LTDA
CNPJ no 06.928.57 1 I 001 2-20
JURACY MARTINS COSTA
CPF(MF) No 213.*...*-91.
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

NOME: CPF/MF

....CPF/MF:...........

1e...

NOME

; CAGI('ElRlNHÂ

E-'I

'. i4,u

Se.ÍPlàrrà M nt.rpàl .le
Âdmlnirtr.çlo, plan.iôrí.Àto

a orç.manlo @


